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Recurso n°	 102-150_980 Especial do Procurador
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Acórdão n°	 04-01.027
Sessão de	 05 de agosto de 2008
Recorrente FAZENDA NACIONAL
Recorrida FRANCISCO DAS CHAGAS OLIVEIRA LUZ

Assunto: Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF)
Exercício: 2003
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
Acórdão cujo objeto é o julgamento de matéria afeta à CSLL não serve de
paradigma para caracterizar divergência em face a acórdão relacionado ao
PNUD, ainda que ern ambos os casos se discuta a multa isolada de que trata o
art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996.
Recurso especial não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos_
ACORDAM os membros da quarta Turma da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, NÃO CONHECER do recurso especial. Vencido o Conselheiro
Moisés Giacomelli Nunes da Silva( Relator) que conheceu do recurso, e entendeu configurada
a divergência, e negou provimento. Designado para redigir o voto vencedor o Conselheiro
Antonio Praga.

AN ONIO PRA.GA -
Presidente e Redator-Designado

FORMALIZADO EM: fl 4 0E7, 2009
Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Antonio Praga

(Presidente), Alexandre Andrade Lima da Fonte Filho (Vice-Presidente), Maria Helena Cotta
Cardozo, Gonçalo Bonet Allage, Ana Maria Ribeiro Reis, Moisés Giacomelli Nunes da Silva,
Ivete Malaquias Pessoa Monteiro, Gustavo Lian Haddad.



Processo n° 1 4041.000821/2005-97	 CSRF/704
Acórdão n.° 04-01.027	 Fls. 2

Relatório
A Segunda Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, ao julgar recurso

interposto pelo sujeito passivo acima identificado, por meio do acórdão de fls. 165/179, de que
foi relator o ilustre Conselheiro Antônio José Praga de Souza, por unanimidade de votos,
decidiu nos seguintes termos:

Ementa: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR NACIONAIS JUNTO
AO PNUD -TRIBUTAÇÃO - São tributáveis os rendimentos
decorrentes da prestação de serviço junto ao Programa das
Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, quando
recebidos por nacionais contratados no País, por faltar-lhes a
condição de funcionário de organismos internacionais, este
detentor de privilégios e imunidades em matéria civil, penal e
tributária. (Acórdão CSRP-04-00.024 de 21/04/2005).
MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO - CONCOMITÂNCIA
- MESMA BASE DE CÁLULO - A aplicação concomitante da
multa isolada e da multa de oficio não é legítima quando incide
sobre uma mesma base de cálculo (Acórdão CS/2F n° 01-04.987
de 15/06/2 004).
Recurso parcialmente provido.
Pelo que se depreende da ementa acima transcrita, o processo trata da

exigência de crédito tributário em razão de valores pagos em razão da prestação de serviços
junto ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, que foram declarados
como isentos, gerando a exigência feita por meio do auto de infração de fls. 46 e seguintes, que
lançou o valor do imposto, mais multa de oficio de 75% (setenta e cinco por cento),
concomita.ntemente com a multa isolada, de 75% (setenta e cinco por cento), pelo não
recolhimento do carnê-leão.

Em 26/04/2007, o Procurador da Fazenda Nacional foi intimado da decisão
proferida pela Egrégia Segunda do Primeiro Conselho de Contribuintes e na mesma data
ingressou com o recurso de fls. 183/190, alegando ser cabível a aplicação da multa isolada, de
forma concomitante com a multa de oficio e sobre a mesma base de cálculo. Cita como
paradigma o acórdão de n° 101-94.858, que na parte correspondente ao presente recurso assim
decidiu:

MULTA DE OFICIO ISOLADA - FALTA DE RECOLHIMENTO
DE ESTIMATIVA - Cabível a aplicação de multa de oficio
aplicada isolcuicimente, na falta de recolhimento da CSLL com
base na estimativa dos valores devidos, por apressa previsão
legal.
MULTA DE OFICIO - MESMA BASE DE CÁLCULO -
APLICAÇÃO EM DUPLICIDADE - O lançamento de duas
multas de oficio, sobre a mesma base de cálculo, é possível, visto
tratar-se de duas infrações à lei tributária, tendo por
conseqüência a aplicação de duas penalidades distintas.
Recurso voluntário não provido. 	
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Por meio do despacho de fls. 210/212 foi dado seguimento ao Recurso
Especial. Intimado para apresentar contra-razões (fl. 214), o sujeito passivo não as apresentou.

É o relatório.

Voto Vencido

Conselheiro MOISÉS GIACOMELLI NUNES DA SILVA, Relator

O recurso é tempestivo, na conformidade do prazo estabelecido pelo artigo
15 do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria n°
147 de 25 de junho de 2007, do Ministro da Fazenda. Foi interposto por parte legitima e está
devidamente fimdamentado. Quanto à divergência necessária à admissibilidade do recurso,
passo a confrontar a decisão recorrida e o acórdão paradigma.

Decisão recorrida	 Acórdão paradigma

Ementa: PRESTAÇÃO DE SERVIÇO POR MULTA DE OFICIO ISOLADA - FALTA DE
NACIONAIS JUNTO AO PIVUD -TRIBUTAÇÃO — RECOLHIMENTO DE ESTIMATIVA —
São tributáveis os rendimentos decorrentes da	 Cabível a aplicação de multa de oficio
prestação de serviço junto ao Programa das 	 aplicada isoladamente, na falta de
Nações Unidas para o Desenvolvimento — PIVUD, recolhimento da CSLL com base na estimativaquando recebidos por nacionais contratados no

dos valores devidos, por expressa previsãoPais, por faltar-lhes a condição de funcionário de
organismos internacionais, este detentor de 	 legal
privilégios e imunidades em matéria civil, penal e 	 MULTA DE OFÍCIO — MESMA BASE DE
tributária. (Acórdão CSRF04-00.024 de	 CÁLCULO	 —	 APLICAÇÃO	 EM
21/04/2005).	 DUPLICIDADE - O lançamento de duas
MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO -	 multas de oficio, sobre a mesma base de
CONCOMITÂNCIA — MESMA BASE DE	 cálculo, é possível, visto tratar-se de duas
CAULO - A aplicação concomitante da multa	 infrações à lei tributária, tendo por
isolada e da multa de oficio não é legítima quando 	 conseqüência a aplicação	 de duas
incide sobre uma mesma base de cálculo (Acórdão penalidades distintas.CSRF n°01 -04.957 de 15/06/2004).

Recurso voluntário não provido.Recurso Parcialmente provido.

O artigo 44, II, da Lei n° 9.430, de 1996, com a redação dada pela Medida
Provisória 351, de 27 de janeiro de 2007, que foi convertida na Lei n° 11.488, de 15/06/2007,
in verbis:

Lei n°9.430, de 1996.

Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas: (Redação dada pela Lei n° 11.488, de
15.06.2007. DOU 15.06.2007 - Ed. Extra, conversão da Medida
Provisória n°351, de 22.01.2007, DOU 22.01.2007 -Ed. Extra)

II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente sobre o
valor do pagamento mensal:
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ct) na Jorna do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido
apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de
pessoa física;
b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo
negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no
ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
(Redação dada ao inciso pela Lei n° 11.488, de 15_06.2007. DOU 15.06.2007 -
Ed. atra, conversão da Medida Provisória n° 351, de 22.01.2007, DOU
22_07.2007 - Ed. Extra).

Esta Câmara Superior de Recursos Fiscais tem por competência precipua
apreciar divergência jurisprudencial quanta à aplicação de norma. Assim, para este relator,
ainda que a matéria fática em um dos acórdãos verse sobre o PN1JD e no outro sobre a CSLL,
o que se discute neste recurso é se a multa isolada de que trata o artigo 44, H, da Lei n° 9.430,
de 1996, pode ser aplicada concomitanternente com a multa de oficio. Por tais razões,
entendo que estamos diante de situação em que o recurso merece ser conhecido. Assim,
passo ao exame do mérito.

O objeto do recurso cinge-se exclusivamente à aplicação da multa de oficio
cumulada com a multa isolada. Da análise do auto de infração, em especial dos itens 001 e 002
(fls. 47 e 48), concluiu a Câmara Julgadora que multa isolada especificada no item 002 (fl. 48)
incidiu sobre a mesma base de cálculo da multa indicada no item 001, que trata da omissão de
rendimentos recebidos de fontes do exterior.-

Em relação à exigência cumulativa de multa de oficio e multa isolada, por
falta de recolhimento do Carnê-Leão, há que se ter presente as disposições da Lei n°. 9.430, de
1996, no seu art. 44, corri a redação dada pela Medida Provisória 351, de 27 de janeiro de 2007,
que foi convertida na Lei ri° 11 .488, de 15/06/2007, in verbis:

Lei ra° 9.430, de 1996.
•---
Art. 44. _Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas: (Redação dada pela Lei n° 11.488, de
15_06.2007. DOU 15.06.2007 - Ed. Extra, conversão da Medida
Provisória n°351, de 22.01.2007, DOU 22.01.2007 - Ed. Extra)
I - de 7_5%6 (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de
declaração inexata; (Redação dada ao inciso pela Lei n° 11.488, de
15-06-2007, DO& 15.06.2007 - Ed. Extra, conversão da Medida Provisória n°
351, de 22.01.2007, .12)OU 22.01.2007 - Ed. Extra)
II- de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladczmente, sobre o
valor do pagamento mensal:
a) rua forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de
1988, que deixar de ser efetuado, ainda que não tenha sido
apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de
pessoa física;
b) na _forma do art. 2 0 desta Lei, que deixar de ser efetuado,
ainda que tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculol
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negativa para a contribuição social sobre o lucro líquido, no
ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica.
(Redação dada ao inciso pela Lei n°11.488, de 15.06.2007, DOU 15.06.2007 -
Ed. Extra, conversão da Medida Provisória n° 351, de 22.01.2007, DOU
22.01.2007- Ed. Extra).

§.1`20 percentual de multa de que trata o inciso Ido caput será
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei rf
4.502, de 1964, independentemente de outras penalidades
administrativas ou criminais cabíveis.

§.220s percentuais de multa a que se referem o inciso Ido capta
e o § 12 serão aumentados de metade, nos casos de não
atendimento pelo sujeito passivo, no prazo marcado, de
intimação para:

1-prestar esclarecimentos;

II-apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a
13 da Lei e 8.218, de 29 de agosto de 1991;

111-apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38.

Da leitura da norma acima transcrita, conclui-se que existem três
modalidades de multa imponiveis ao contribuinte: (a) multa de 75% nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos casos de declaração inexata; (b) multa de
50% nos casos de não recolhimento do valor do pagamento mensal, camê-leão; e (c) a multa
qualificada de 150% em casos de evidente intuito de fraude.

Verificado que o contribuinte deixou de efetuar o recolhimento mensal
obrigatório (Carnê-Leão) efetua-se o lançamento e aplica-se a multa de oficio que incide sobre
o tributo não recolhido. Entretanto, feito o lançamento com a multa de oficio não se pode
aplicar sobre a mesma base de cálculo a multa isolada, sob pena de dupla incidência de
penalidade em relação ao mesmo fato. Neste sentido é a interpretação desta Câmara Superior
de Recursos Fiscais:

"MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO —
CONCOMITÂNCIA — MESMA BASE DE CÁLCULO — A
aplicação concomitante da multa isolada (inciso III, do § I°, do
art. 44, da Lei n°9.430, de 1996) e da multa de oficio (incisos I e
II, do art. 44, da Lei n 9.430, de 1996) não é legítima quando
incide sobre uma mesma base de cálculo." (Câmara Superior do
Conselho de Contribuintes / Primeira turma, Processo
10510.000679/2002-19, Acórdão n° 01-04.987, julg. em
15/06/2004).

MULTA ISOLADA E MULTA DE OFICIO —
CONCOMITÂNCIA — MESMA BASE DE CÁLCULO — A
aplicação concomitante da multa isolada (inciso II, a, do art. 44,
da Lei n° 9.430, de 1996, com a redação atribuída pela Lei n°
11.488, de 2007) com a multa de oficio (inciso I, do art. 44, da
Lei n 9.430, de 1996), não é legítima quando incide sobre uma
mesma base de cálculo. Precedentes desta Câmara Superior de
Recursos Fiscais (acórdão n° 04.00.890, julg. em 27/05/2008).

Pelos fundamentos aqui expostos, tendo a multa isolada, no caso concreto,
incidido sobre a mesma base de cálculo do lançamento de oficio, correspondente à omissão de -
receita decorrente da remuneração recebida de fontes do exterior, não prospera o recurso d
Fazenda Nacional.
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Pelo exposto, voto no sentido de Conhecer do recurso e, no mérito, NEGAR
PROVIMENTO.

É o voto.
Sala das Sessões, em 05 de agosto de 2008.

MOISES GIACOMELL,I NUNES DA SILVA

f?:(
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Voto Vencedor

Conselheiro ANTONIO PRAGA, Designado

Com a devida vênia em relação à posição adotada pelo ilustre relator, ao
apreciar esta matéria, na forma regimental, em sessão que se realizou no dia de ontem (04 de
agosto de 2008), ao apreciar os rectursos de n° 106-149655; 106-149656; 106-149857; 106-
149859; 106-149860 e 106-150058, por maioria de votos, decidiu o colegiado que o acórdão
que exigiu multa isolada, de forma concomitante com a multa de oficio, cuja matéria fática era
a Contribuição Social Sobre o Lucro Liquido, não serve de paradigma para acórdão que não
exigiu multa isolada, de forma concomitante com a multa de oficio, cuja matéria fálica são os
rendimentos decorrentes de prestação de serviço à organismo internacional (UNESCO/ONU).

Assim, com base no que foi decidido na sessão de ontem, em que votou
vencido apenas o Conselheiro Moisés Giacomelli Nunes da Silva, voto no sentido de não
conhecer do recurso.

É o voto.
Sala das Sessões, em 05 de agosto de 2008.

A • 10 PRAG
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